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REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL (199) - 0852710-40.2018.8.14.0301
 
 
 
SENTENCIANTE: JOELMA DO SOCORRO FIGUEIRA DE LEAO 
 
SENTENCIADO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DO MUNICIPIO DE BELEM,
PRESIDENTE DO IPAMB 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL,
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO
COMPULSÓRIA PARA O CUSTEIO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. IPAMB. A JURISPRUDÊNCIA
DO STF É PACÍFICA DO SENTIDO DE QUE É VEDADO AOS ENTES MUNICIPAIS E
ESTADUAIS INSTITUIR CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA À SAÚDE A SER PAGA PELOS
SEUS SERVIDORES DE FORMA COMPULSÓRIA. CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE A
RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS DE FORMA INDEVIDA DOS ÚLTIMOS 5
ANOS ANTERIORES À PROPOSITURA DA AÇÃO. ALTERAÇÃO DO TERMO A QUO PELO
PLENO DESTA EGRÉGIA CORTE ESTADUAL, NO JULGAMENTO DA ADI Nº 0004529-
08.2017.8.14.0000. RESTITUIÇÃO DEVIDA SOMENTE A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA ADI EM
COMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
 
 
 

ACÓRDÃO
 

 
 
 
 

Vistos, relatados e aprovados em Plenário Virtual os autos acima identificados, ACÓRDAM

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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os Excelentíssimos Desembargadores que integram a 2ª Turma de Direito Público do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso,
na conformidade do Relatório e Voto que passam a integrar o presente Acórdão.
 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores José Maria Teixeira do
Rosário (Presidente), Luzia Nadja Guimarães Nascimento (Relatora) e Luiz Gonzaga da Costa
Neto (Membro).
 

Belém, em data e hora registrados no sistema.
 

Desa. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 

Relatora
 

 
 
                             
 
 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Instituto de Previdência e Assistência do
Município de Belém – IPAMB, em face de decisão de ID 10267751 – fls. 1/2, nos autos do
Reexame de Sentença proferida em Mandado de Segurança impetrado por Joelma do Socorro
Figueira de Leão.
 
O embargante, em suas razões recursais (ID 10546077 – fls. 1/5), aduz a existência de omissão
quanto a necessidade de manifestação acerca da modulação dos efeitos da restituição dos
valores descontados, tendo em vista o julgamento da ADI 0004529-08.2017.814.0000 neste
Egrégio TJ/PA que teria decidido pela impossibilidade da devolução dos valores pretéritos a
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo de lei.
 
Por isso, defende que seriam cabíveis os embargos declaratórios.
 
Certificada a não apresentação de contrarrazões (ID 10686017 – fls. 1).
 
É o relatório que submeto a julgamento em Plenário Virtual. 
 
 
 
 
 

VOTO
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o recurso, pelo que passo a apreciá-lo, e

desde já entendo necessário sanar a omissão apontada, senão vejamos.
 

Pois bem, de acordo com o art. 149 da CF/88, é de competência exclusiva da União criar tributo

destinado à saúde, por conseguinte, o parágrafo único do mesmo dispositivo, prevê o

compartilhamento desta competência com os demais entes federativos, somente em relação à

previdência e assistência social.
 

Diante disso, infere-se que a instituição de contribuição social pelos Estados-membros, Distrito

Federal e Municípios, para custeio da saúde, não encontra previsão no texto constitucional, já que

somente a previdência e a assistência social foram contempladas no parágrafo único do art. 149

da mencionada legislação. 
 

No caso concreto, se observa que o Juízo singular condenou o embargante à restituição das

contribuições recolhidas de forma indevida dos últimos 5 anos anteriores à propositura da ação.
 

Esse era o entendimento adotado por este Tribunal de Justiça, contudo, o Tribunal Pleno, no

julgamento da ADI nº 0004529-08.2017.8.14.0000, realizado na sessão do dia 21.11.2018,

consolidou o posicionamento anteriormente firmado quanto a inconstitucionalidade da expressão

CARÁTER OBRIGATÓRIO contida no art. 46 da Lei nº 7.984/1999, entretanto, em razão da

segurança jurídica, consignou que a devolução dos valores retidos de forma indevida ocorrerão a

partir da publicação do respectivo acórdão, conforme se observa a seguir:
 

 
 

“EMENTA: ADI. CUSTEIO DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BELÉM. IPAMB. INCONSTITUCIONALIDADE DA
EXPRESSÃO - CARÁTER OBRIGATÓRIO. ART. 46 DA LEI MUNICIPAL Nº. 7.984/99.
AFRONTA AO ART. 218 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. 1. Dispõe a Constituição Federal (art.
194) e a Constituição Estadual (art. 261), que a seguridade social compreende um
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade,
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência
social.  2. No que se refere à saúde, trata-se de um direito de todos,
independentemente de contribuição, conforme disposição dos artigos 196 a 200 da
CF/88 e arts. 263 a 270 da CE/89. 3. O STF, no julgamento da ADI nº 3.106/MG, já
pacificou a matéria quanto ao entendimento de que a instituição de contribuições
compulsórias para o custeio da saúde, realizada pelos Estados, contraria o art. 149, §
1º, da Constituição. Restou consignado, na ocasião, que contribuições dessa espécie
somente são admissíveis quando forem voluntárias 4. Seguindo o mesmo
entendimento, mostra-se inconstitucional a exigência obrigatória da contribuição para o
custeio do sistema de saúde dos servidores públicos do Município de Belém, por
expressa violação ao art. 218 da CE/1989. 5. A instituição compulsória da contribuição
em questão, dá nítidos contornos tributários à exação, o que mais uma vez a torna
inconstitucional, já que não cabe aos Estados-Membros e aos Municípios a criação de
tributos, matéria esta exclusiva à União Federal. 6. Certa é a declaração de
inconstitucionalidade da expressão “caráter obrigatório”, hipótese amplamente
permitida por nosso ordenamento em razão do princípio da parcelaridade, o qual
permite expurgar do texto legal apenas uma palavra, uma expressão, diferente do que
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ocorre com o veto presidencial (art. 66, §2º da CF). 7. Trata-se, de interpretação
conforme com redução de texto, nos mesmo termos em que o STF vem decidindo. 8.
Deste modo, seguindo a manifestação da douta Procuradoria-Geral do Ministério
Público, DECLARO INCONSTITUCIONAL A EXPRESSÃO CARÁTER OBRIGATÓRIO
contida no art. 46 da Lei nº 7.984/1999 do Município de Belém. 9. Em razão da
segurança jurídica e nos termos do art. 27 da Lei 9.868/1999, os efeitos da declaração
de inconstitucionalidade serão ex nunc, assim tendo eficácia a partir da publicação do
respectivo Acórdão deste Plenário. ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes do
Tribunal Pleno, à unanimidade, declararam a inconstitucionalidade da expressão
CARÁTER OBRIGATÓRIO, contida no art. 46 da Lei Municipal nº. 7.984/199,
modulando os seus efeitos para ter eficácia a partir da publicação do respectivo
acórdão do Plenário, nos termos do voto da Relatora. Sala de Sessões do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, aos 21 dias de novembro de 2018. (TJPA, 2018.04877810-
49, 198.695, Rel. DIRACY NUNES ALVES, Órgão Julgador TRIBUNAL PLENO DE
DIREITO PÚBLICO, Publicado em 2018-12-03).”
 

 
 

Assim, este Tribunal de Justiça passou a seguir o entendimento consolidado no julgamento da

referida ADI, conforme se observa do seguinte precedente:
 

 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. REEXAME – NECESSIDADE. PLANO DE SAÚDE DE ASSISTÊNCIA
BÁSICA À SAÚDE E SOCIAL-PABSS - VEDAÇÃO AOS ENTES MUNICIPAIS E
ESTADUAIS DE INSTITUIR CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA ASSISTÊNCIA
À SAÚDE. PRECEDENTES DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA – FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
E TERMO INICIAL. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CONHECIDOS. APELO
PARCIALMENTE PROVIDO, SENTENÇA ALTERADA EM REEXAME NECESSÁRIO.
1- A sentença ilíquida proferida contra a União, o Estado e o Distrito Federal, o
Município e as respectivas Autarquias e Fundações de Direito Público, está sujeita ao
duplo grau de jurisdição; 2- A União possui competência exclusiva para instituir
contribuições sociais, de interesse das categorias profissionais, sendo delegada a
competência tributária sobre previdência e assistência social. Inteligência do §1º e
caput do art. 149, CF/88; 3- A lei municipal nº 7.984/99, que institui a cobrança
compulsória de contribuição para custeio dos serviços de saúde dos servidores
públicos, por aferir obrigação no pagamento, guarda feição tributária e por isso sofre
aplicação do art. 149, da CF/88. Precedentes do STF; 4- A contribuição compulsória
estabelecida pela lei municipal 7.984/99 visa a custear assistência à saúde, tal como
disposto expressamente em seu art. 46, o que a torna inconstitucional na parte que
obriga o servidor a referido pagamento, vez que não é dado aos Municípios instituir
tributos de ordem da saúde; 5- Considerando o julgamento da ADIN nº 0004529-
08.2017.8.14.0000 de relatoria da Exma. Sra. Desembargadora Diracy Nunes Alves
onde o Pleno deste Egrégio Tribunal de Justiça ao reconhecer a inconstitucionalidade
do dispositivo legal que tornava obrigatória a contribuição, concedeu efeito , só “ex
nunc” cabendo a partir de 21/11/2018 (julgamento de mérito) a restituição de qualquer
desconto referente a contribuição compulsória. 6- No que concerne aos honorários
advocatícios, fica ratificada a condenação da parte ré a pagar honorários advocatícios
no valor de R$ 1.000,00, (mil reais) haja vista que, a verba honorária deve remunerar
com dignidade o labor do profissional do direito, do processo em cotejo com os
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parâmetros estabelecidos nos §§ 3.º e 4.º do art. 20 do CPC/73, devendo a parte
vencida arcar com o ônus da condenação. 7- O cálculo da correção monetária, no
presente caso, deverá observar a regra seguinte: a) no período anterior a 30/06/2009 -
data da alteração da Lei nº 9.494/97, pela Lei nº 11.960/09, o INPC (porque previsto no
texto original); b) INPC de 04/2006 a 29/06/2009, conforme o art. 31 da Lei nº
10.741/03, combinado com a Lei nº 11.430/06, precedida da MP nº 316, de
11/08/2006, que acrescentou o art. 41-A à Lei nº 8.213/91; c) IPCA-E a partir de
30/06/2009 ( ). O dies TEMA 810 a quo será a data em que cada parcela deveria ter
sido paga. 8- Juros de mora, nos termos a saber: a) no período anterior à vigência da
Lei nº 11.960/2009 (30/06/09), no percentual de 0,5% a.m.; b) de 30/06/2009 a
25/03/2015, com base na Remuneração Básica da Caderneta de Poupança (artigo 1º-
F da Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº 11.960/09), e c) após 26/03/2015, no
percentual de 0,5% a.m. (artigo 1º- F da Lei 9.494/97), com incidência a partir da
efetiva citação válida do apelado, na forma do art. 239, §1º, do CPC/2015; 9- Reexame
necessário e apelação conhecidos. Apelo parcialmente provido, apenas para afastar a
restituição do desconto da contribuição compulsória até 21/11/2018, e em reexame
necessário modificados os consectários legais. (TJPA, 0016563-87.2014.8.14.0301-
PJE, Rel. Nadja Nara Cobra Meda, Órgão Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,
Julgado em 29.11.2018).”
 

 
 

Desse modo, passo a sanar a apontada omissão em observância ao entendimento firmado no

Pleno desta Egrégia Corte Estadual (ADI nº 0004529- 08.2017.8.14.0000).
 

 
 

Ante o exposto, conheço dos Embargos e dou-lhes provimento, para sanar a omissão apontada,

nos termos da fundamentação lançada.
 

É como voto.
 

 
 

Belém, em data e hora registradas no sistema.
 

 
 

 
 

Desa. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 

Relatora
 

 
 

 
 
 
 

Belém, 07/03/2023
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Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Instituto de Previdência e Assistência do
Município de Belém – IPAMB, em face de decisão de ID 10267751 – fls. 1/2, nos autos do
Reexame de Sentença proferida em Mandado de Segurança impetrado por Joelma do Socorro
Figueira de Leão.
 
O embargante, em suas razões recursais (ID 10546077 – fls. 1/5), aduz a existência de omissão
quanto a necessidade de manifestação acerca da modulação dos efeitos da restituição dos
valores descontados, tendo em vista o julgamento da ADI 0004529-08.2017.814.0000 neste
Egrégio TJ/PA que teria decidido pela impossibilidade da devolução dos valores pretéritos a
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo de lei.
 
Por isso, defende que seriam cabíveis os embargos declaratórios.
 
Certificada a não apresentação de contrarrazões (ID 10686017 – fls. 1).
 
É o relatório que submeto a julgamento em Plenário Virtual. 
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o recurso, pelo que passo a apreciá-lo, e

desde já entendo necessário sanar a omissão apontada, senão vejamos.
 

Pois bem, de acordo com o art. 149 da CF/88, é de competência exclusiva da União criar tributo

destinado à saúde, por conseguinte, o parágrafo único do mesmo dispositivo, prevê o

compartilhamento desta competência com os demais entes federativos, somente em relação à

previdência e assistência social.
 

Diante disso, infere-se que a instituição de contribuição social pelos Estados-membros, Distrito

Federal e Municípios, para custeio da saúde, não encontra previsão no texto constitucional, já que

somente a previdência e a assistência social foram contempladas no parágrafo único do art. 149

da mencionada legislação. 
 

No caso concreto, se observa que o Juízo singular condenou o embargante à restituição das

contribuições recolhidas de forma indevida dos últimos 5 anos anteriores à propositura da ação.
 

Esse era o entendimento adotado por este Tribunal de Justiça, contudo, o Tribunal Pleno, no

julgamento da ADI nº 0004529-08.2017.8.14.0000, realizado na sessão do dia 21.11.2018,

consolidou o posicionamento anteriormente firmado quanto a inconstitucionalidade da expressão

CARÁTER OBRIGATÓRIO contida no art. 46 da Lei nº 7.984/1999, entretanto, em razão da

segurança jurídica, consignou que a devolução dos valores retidos de forma indevida ocorrerão a

partir da publicação do respectivo acórdão, conforme se observa a seguir:
 

 
 

“EMENTA: ADI. CUSTEIO DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BELÉM. IPAMB. INCONSTITUCIONALIDADE DA
EXPRESSÃO - CARÁTER OBRIGATÓRIO. ART. 46 DA LEI MUNICIPAL Nº. 7.984/99.
AFRONTA AO ART. 218 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. 1. Dispõe a Constituição Federal (art.
194) e a Constituição Estadual (art. 261), que a seguridade social compreende um
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade,
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência
social.  2. No que se refere à saúde, trata-se de um direito de todos,
independentemente de contribuição, conforme disposição dos artigos 196 a 200 da
CF/88 e arts. 263 a 270 da CE/89. 3. O STF, no julgamento da ADI nº 3.106/MG, já
pacificou a matéria quanto ao entendimento de que a instituição de contribuições
compulsórias para o custeio da saúde, realizada pelos Estados, contraria o art. 149, §
1º, da Constituição. Restou consignado, na ocasião, que contribuições dessa espécie
somente são admissíveis quando forem voluntárias 4. Seguindo o mesmo
entendimento, mostra-se inconstitucional a exigência obrigatória da contribuição para o
custeio do sistema de saúde dos servidores públicos do Município de Belém, por
expressa violação ao art. 218 da CE/1989. 5. A instituição compulsória da contribuição
em questão, dá nítidos contornos tributários à exação, o que mais uma vez a torna
inconstitucional, já que não cabe aos Estados-Membros e aos Municípios a criação de
tributos, matéria esta exclusiva à União Federal. 6. Certa é a declaração de
inconstitucionalidade da expressão “caráter obrigatório”, hipótese amplamente
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permitida por nosso ordenamento em razão do princípio da parcelaridade, o qual
permite expurgar do texto legal apenas uma palavra, uma expressão, diferente do que
ocorre com o veto presidencial (art. 66, §2º da CF). 7. Trata-se, de interpretação
conforme com redução de texto, nos mesmo termos em que o STF vem decidindo. 8.
Deste modo, seguindo a manifestação da douta Procuradoria-Geral do Ministério
Público, DECLARO INCONSTITUCIONAL A EXPRESSÃO CARÁTER OBRIGATÓRIO
contida no art. 46 da Lei nº 7.984/1999 do Município de Belém. 9. Em razão da
segurança jurídica e nos termos do art. 27 da Lei 9.868/1999, os efeitos da declaração
de inconstitucionalidade serão ex nunc, assim tendo eficácia a partir da publicação do
respectivo Acórdão deste Plenário. ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes do
Tribunal Pleno, à unanimidade, declararam a inconstitucionalidade da expressão
CARÁTER OBRIGATÓRIO, contida no art. 46 da Lei Municipal nº. 7.984/199,
modulando os seus efeitos para ter eficácia a partir da publicação do respectivo
acórdão do Plenário, nos termos do voto da Relatora. Sala de Sessões do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, aos 21 dias de novembro de 2018. (TJPA, 2018.04877810-
49, 198.695, Rel. DIRACY NUNES ALVES, Órgão Julgador TRIBUNAL PLENO DE
DIREITO PÚBLICO, Publicado em 2018-12-03).”
 

 
 

Assim, este Tribunal de Justiça passou a seguir o entendimento consolidado no julgamento da

referida ADI, conforme se observa do seguinte precedente:
 

 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. REEXAME – NECESSIDADE. PLANO DE SAÚDE DE ASSISTÊNCIA
BÁSICA À SAÚDE E SOCIAL-PABSS - VEDAÇÃO AOS ENTES MUNICIPAIS E
ESTADUAIS DE INSTITUIR CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA ASSISTÊNCIA
À SAÚDE. PRECEDENTES DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA – FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
E TERMO INICIAL. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CONHECIDOS. APELO
PARCIALMENTE PROVIDO, SENTENÇA ALTERADA EM REEXAME NECESSÁRIO.
1- A sentença ilíquida proferida contra a União, o Estado e o Distrito Federal, o
Município e as respectivas Autarquias e Fundações de Direito Público, está sujeita ao
duplo grau de jurisdição; 2- A União possui competência exclusiva para instituir
contribuições sociais, de interesse das categorias profissionais, sendo delegada a
competência tributária sobre previdência e assistência social. Inteligência do §1º e
caput do art. 149, CF/88; 3- A lei municipal nº 7.984/99, que institui a cobrança
compulsória de contribuição para custeio dos serviços de saúde dos servidores
públicos, por aferir obrigação no pagamento, guarda feição tributária e por isso sofre
aplicação do art. 149, da CF/88. Precedentes do STF; 4- A contribuição compulsória
estabelecida pela lei municipal 7.984/99 visa a custear assistência à saúde, tal como
disposto expressamente em seu art. 46, o que a torna inconstitucional na parte que
obriga o servidor a referido pagamento, vez que não é dado aos Municípios instituir
tributos de ordem da saúde; 5- Considerando o julgamento da ADIN nº 0004529-
08.2017.8.14.0000 de relatoria da Exma. Sra. Desembargadora Diracy Nunes Alves
onde o Pleno deste Egrégio Tribunal de Justiça ao reconhecer a inconstitucionalidade
do dispositivo legal que tornava obrigatória a contribuição, concedeu efeito , só “ex
nunc” cabendo a partir de 21/11/2018 (julgamento de mérito) a restituição de qualquer
desconto referente a contribuição compulsória. 6- No que concerne aos honorários
advocatícios, fica ratificada a condenação da parte ré a pagar honorários advocatícios
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no valor de R$ 1.000,00, (mil reais) haja vista que, a verba honorária deve remunerar
com dignidade o labor do profissional do direito, do processo em cotejo com os
parâmetros estabelecidos nos §§ 3.º e 4.º do art. 20 do CPC/73, devendo a parte
vencida arcar com o ônus da condenação. 7- O cálculo da correção monetária, no
presente caso, deverá observar a regra seguinte: a) no período anterior a 30/06/2009 -
data da alteração da Lei nº 9.494/97, pela Lei nº 11.960/09, o INPC (porque previsto no
texto original); b) INPC de 04/2006 a 29/06/2009, conforme o art. 31 da Lei nº
10.741/03, combinado com a Lei nº 11.430/06, precedida da MP nº 316, de
11/08/2006, que acrescentou o art. 41-A à Lei nº 8.213/91; c) IPCA-E a partir de
30/06/2009 ( ). O dies TEMA 810 a quo será a data em que cada parcela deveria ter
sido paga. 8- Juros de mora, nos termos a saber: a) no período anterior à vigência da
Lei nº 11.960/2009 (30/06/09), no percentual de 0,5% a.m.; b) de 30/06/2009 a
25/03/2015, com base na Remuneração Básica da Caderneta de Poupança (artigo 1º-
F da Lei nº 9.494/97, na redação da Lei nº 11.960/09), e c) após 26/03/2015, no
percentual de 0,5% a.m. (artigo 1º- F da Lei 9.494/97), com incidência a partir da
efetiva citação válida do apelado, na forma do art. 239, §1º, do CPC/2015; 9- Reexame
necessário e apelação conhecidos. Apelo parcialmente provido, apenas para afastar a
restituição do desconto da contribuição compulsória até 21/11/2018, e em reexame
necessário modificados os consectários legais. (TJPA, 0016563-87.2014.8.14.0301-
PJE, Rel. Nadja Nara Cobra Meda, Órgão Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,
Julgado em 29.11.2018).”
 

 
 

Desse modo, passo a sanar a apontada omissão em observância ao entendimento firmado no

Pleno desta Egrégia Corte Estadual (ADI nº 0004529- 08.2017.8.14.0000).
 

 
 

Ante o exposto, conheço dos Embargos e dou-lhes provimento, para sanar a omissão apontada,

nos termos da fundamentação lançada.
 

É como voto.
 

 
 

Belém, em data e hora registradas no sistema.
 

 
 

 
 

Desa. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 

Relatora
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO
COMPULSÓRIA PARA O CUSTEIO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. IPAMB. A JURISPRUDÊNCIA
DO STF É PACÍFICA DO SENTIDO DE QUE É VEDADO AOS ENTES MUNICIPAIS E
ESTADUAIS INSTITUIR CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA À SAÚDE A SER PAGA PELOS
SEUS SERVIDORES DE FORMA COMPULSÓRIA. CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE A
RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS DE FORMA INDEVIDA DOS ÚLTIMOS 5
ANOS ANTERIORES À PROPOSITURA DA AÇÃO. ALTERAÇÃO DO TERMO A QUO PELO
PLENO DESTA EGRÉGIA CORTE ESTADUAL, NO JULGAMENTO DA ADI Nº 0004529-
08.2017.8.14.0000. RESTITUIÇÃO DEVIDA SOMENTE A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA ADI EM
COMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
 
 
 

ACÓRDÃO
 

 
 
 
 

Vistos, relatados e aprovados em Plenário Virtual os autos acima identificados, ACÓRDAM
os Excelentíssimos Desembargadores que integram a 2ª Turma de Direito Público do Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso,
na conformidade do Relatório e Voto que passam a integrar o presente Acórdão.
 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores José Maria Teixeira do
Rosário (Presidente), Luzia Nadja Guimarães Nascimento (Relatora) e Luiz Gonzaga da Costa
Neto (Membro).
 

Belém, em data e hora registrados no sistema.
 

Desa. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
 

Relatora
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